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CONSELHO PLENO

[bookmark: _GoBack]1. RELATÓRIO
1.1 HISTÓRICO
Trata o presente de Recurso, protocolado neste Conselho, nos termos da Deliberação Nº 120/13, pela mãe do aluno, Felipe de Carvalho Poli, contra sua retenção no 9º ano do Ensino Fundamental, no Colégio Nossa Senhora de Sion, pertencente à DER Centro, São Paulo. O aluno, nos termos do Regimento Escolar, ficou retido em cinco componentes curriculares: Língua Portuguesa, Ciências, Física, Matemática e Inglês.
Nos termos da Deliberação CEE Nº 120/13, foi solicitada Reconsideração da decisão de retenção  junto ao Colégio. A mãe alega que as dificuldades de aprendizagem do aluno devem-se  ao fato do mesmo ser portador de Síndrome de Pânico, conforme atestado médico apresentado, datado de 18 de dezembro de 2013. 
O Conselho de Classe analisou o Recurso e decidiu pela manutenção da retenção, considerando que o aluno não teve participação nas aulas, não realizava as atividades propostas pelos professores, tinha dificuldades: na “operacionalização dos conceitos trabalhados”, na interpretação de enunciados e em seguir instruções. 
Em seguida, o pedido de Recurso é encaminhado, por meio da Escola, à DER Centro onde foi analisado por uma Comissão de Supervisores de Ensino. A Comissão, após análise dos autos, emitiu parecer pela manutenção da retenção, por não constatar “o descumprimento dos procedimentos pedagógicos previstos no Regimento Escolar, especialmente daqueles que tratam das questões de avaliação e recuperação no transcorrer do ano letivo, tendo sido oferecidas todas as oportunidades previstas no Regimento Escolar, visando à superação das dificuldades apresentadas pelo aluno”. A Dirigente de Ensino acolheu o parecer da Comissão mantendo a retenção do aluno.
1.2 APRECIAÇÃO
Após tomar ciência da decisão da Diretoria de Ensino, a mãe do aluno encaminha Recurso a este Colegiado e nele apresenta, basicamente, o mesmo argumento apresentado nas instâncias anteriores: que o aluno é portador de Síndrome de Pânico e que nenhuma característica dessa síndrome foi levada em consideração na análise da retenção. Lembra a Interessada, que existe norma especial, deste Conselho, para alunos com necessidades especiais e legislações de outras instâncias, estabelecendo que o aluno com necessidades especiais merece, por parte da escola, tratamento especial condizente com suas necessidades e características. Tem razão a mãe do aluno em suas alegações.  O aluno portador de necessidades especiais, devidamente diagnosticadas, deve ter, por parte da escola, um tratamento diferenciado que abranja entre outros procedimentos: flexibilização curricular, uso de metodologias diversificadas e recursos didáticos diferenciados próprios para o desenvolvimento do aluno e adequados às necessidades do seu processo de aprendizagem. Essa posição está claramente definida na Deliberação CEE Nº 68/2007. Entretanto, a mãe do aluno só informou à escola do problema do filho após sua retenção. A escola afirma em documento encaminhado a este Conselho (...) “durante os sete anos em que o aluno estudou no Colégio Sion, a equipe de Orientação não recebeu qualquer documento que indicasse ser necessário um tratamento diferenciado com relação ao Felipe.” Corroborando a afirmação da escola, constata-se que os atestados médicos com o diagnóstico de Síndrome de Pânico são datados de 18 e 19 de dezembro de 2013.
A apresentação do laudo médico somente no momento de solicitação de reconsideração à escola ou por ocasião dos recursos dirigidos à Diretoria de Ensino e a este Conselho é extemporânea. O laudo médico deveria ter sido apresentado à escola no momento em que foi feito o diagnóstico. Consequentemente, o aluno passaria a receber o tratamento diferenciado que faz juz e que as normas deste Conselho lhe garantem. O diagnóstico deveria orientar o trabalho da escola na condução do processo de aprendizagem e, em decorrência, na forma de avaliação do aluno. Não há como considerá-lo somente no momento do recurso.
Tendo em vista os pareceres das autoridades pré-opinantes, a ausência de indícios de discriminação contra o aluno e a  constatação de cumprimento das normas regimentais, não há razões para interferência deste Colegiado na decisão da escola no cumprimento de suas atribuições. Deixa-se, portanto, de acolher o recurso da mãe do aluno, mantendo a retenção do mesmo no 9º ano do Ensino Fundamental.
2. CONCLUSÃO

2.1 Indefere-se o solicitado pela Sra. Patrícia Renata de Carvalho, mantendo-se a retenção de seu filho Felipe de Carvalho Poli, no 9º ano do Ensino Fundamental no Colégio Nossa Senhora de Sion, pertencente à DER Centro. 
2.2 Dê-se ciência ao Interessado e encaminhe-se cópia deste Parecer ao Colégio Nossa Senhora de Sion, à Diretoria de Ensino Região Centro, à Coordenadoria de Gestão da Educação Básica - CGEB e à Coordenadoria de Informação, Monitoramento e Avaliação Educacional - CIMA.
São Paulo, 19 de março de 2014.

a) Cons.° Jair Ribeiro da Silva Neto
Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.
Presentes os Conselheiros: Antônio Carlos das Neves, Francisco Antonio Poli, Francisco José Carbonari, Laura Laganá, Maria Lúcia Franco Montoro Jens, Priscilla Maria Bonini Ribeiro, Suzana Guimarães Trípoli, Sylvia Gouvêa e Walter Vicioni Gonçalves.
Sala da Câmara de Educação Básica, em 2 de abril de 2014.

a) Cons.° Francisco José Carbonari
Presidente da CEB



DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento, da decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.
Sala “Carlos Pasquale”, em 09 de abril de 2014.




Consª. Guiomar Namo de Mello
             Presidente
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